
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.346 - SC (2013/0379682-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BV LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : KATHERINE DEBARBA E OUTRO(S)
  SÉRGIO SCHULZE 
AGRAVADO : JAIR TSCHA SIQUEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECOLHIMENTO DE CUSTAS NO 
ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC E SÚMULA 
187/STJ. CONCESSÃO DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. 
ART. 511, § 2º, DO CPC. NÃO APLICAÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.

1.- A agravante não comprovou o recolhimento das custas relativas ao 
Despacho de Admissibilidade do Recurso Especial, estabelecidas pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, com previsão na Lei 
Complementar nº 568/2012, que incluiu tal cobrança no item 3 da 
Tabela I do Regimento de Custas e Emolumentos do Estado de Santa 
Catarina, a serem recolhidas por meio de GRJ.

2.- Está consolidado o entendimento, neste Superior Tribunal de 
Justiça e no Supremo Tribunal Federal, no sentido da necessidade de 
comprovação do preparo no ato da interposição do recurso no 
Tribunal de origem, de modo a evitar a deserção, nos termos do art. 
511 do Código de Processo Civil e da Súmula 187 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3.- A concessão de prazo para regularização do preparo, nos termos 
do art. 511, § 2º, do CPC, apenas se aplica em caso de insuficiência 
no valor do preparo e não no caso presente, no qual não houve a 
comprovação do recolhimento do preparo desde o início.

4.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o 
decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.

5.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
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Relator(a).Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.346 - SC (2013/0379682-2)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BV LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : KATHERINE DEBARBA E OUTRO(S)
  SÉRGIO SCHULZE 
AGRAVADO : JAIR TSCHA SIQUEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

1.- BV LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A interpõe 

agravo interno contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial.

2.- Pede a reforma da decisão agravada, sob a alegação de que não há que 

se falar, pois, em deserção na hipótese de insuficiência dos valores, devendo no caso em 

voga, ser oportunizado recolhimento das custas do despacho de admissibilidade (e-STJ 

Fls. 221).

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 440.346 - SC (2013/0379682-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo, assim o fez pelos 

seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 207/213):

1.- BV LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A interpõe 
Agravo contra decisão que, na origem, não admitiu Recurso 
Especial, manejado contra Acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa Catarina, Rel. Des. TULIO PINHEIRO (fls. 
117/123), por deserção.

2.- Nas razões do Agravo, alega a agravante, em síntese, que 
deveria ter sido intimado para recolher a verba, pois houve 
excesso de rigor e formalismo exacerbado no julgamento da 
causa.

É o relatório.

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A agravante não comprovou o recolhimento das custas 
relativas ao Despacho de Admissibilidade do Recurso Especial, 
estabelecidas pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, com previsão na Lei Complementar nº 568/2012, que 
incluiu tal cobrança no item 3 da Tabela I do Regimento de Custas 
e Emolumentos do Estado de Santa Catarina, a serem recolhidas 
por meio de GRJ.

Está consolidado o entendimento, neste Superior Tribunal de 
Justiça e no Supremo Tribunal Federal, no sentido da necessidade 
de comprovação do preparo no ato da interposição do recurso no 
Tribunal de origem, de modo a evitar a deserção, nos termos do 
art. 511 do Código de Processo Civil e da Súmula 187 do Superior 
Tribunal de Justiça. Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO 
NÃO COMPROVADO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. VALORES LOCAIS REFERENTES À 
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GRERJ. INFRINGÊNCIA DO ART. 511, CAPUT, DO CPC. 
DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Conforme a reiterada jurisprudência desta Corte, não se 
pode conhecer do recurso interposto sem a comprovação do 
preparo nos moldes do art. 511, caput, do Código de Processo 
Civil.

2. Na esteira da atual jurisprudência desta Corte, deve o 
recorrente, no ato da interposição do recurso especial, comprovar 
o recolhimento do porte de remessa e retorno, das custas 
judiciais, bem como dos valores locais estipulados pelo Tribunal 
de origem.

3. A hipótese em apreço diz respeito à falta de comprovação 
do recolhimento da rubrica referente à GRERJ (valores locais) e 
não de insuficiência de seu valor a ensejar a abertura de prazo 
para sua complementação nos termos do art. 511, § 2º do CPC.

4. Incidência da Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas 
de remessa e retorno dos autos".

5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

(AgRg no AREsp 173.273/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 
08/08/2012);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GUIA DE RECOLHIMENTO 
DE TAXA JUDICIÁRIA INSTITUÍDA POR LEI LOCAL. 
DESERÇÃO RECONHECIDA NA INSTÂNCIA A QUO POR 
AUSÊNCIA DE PREPARO. PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. 
INAPLICABILIDADE. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Conforme certificado pelo Tribunal a quo e explicitado na 
decisão que inadmitiu o Recurso Especial, o requerente deixou de 
recolher os valores relativos às GRERJ. Desse modo, incide a 
Súmula 187 do STJ, segundo a qual é deserto o recurso 
interposto para o STJ quando o recorrente não recolhe, na 
origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos 
autos.

2. Apenas a insuficiência do preparo, e não sua ausência, 
autoriza a concessão do prazo estabelecido no § 2º do art. 511 do 
CPC. Precedentes do STJ.

3. Ainda que assim não fosse, nas razões do Recurso 
Especial, o recorrente alega ofensa à legislação estadual, que 
tem sua análise obstada em Recurso Especial nos termos da 
Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso 
Extraordinário".
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4. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp 161.520/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2012).

Desta forma, inafastável a deserção. Incidência da Súmula 
187/STJ (É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal 
de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos).

5.- Ademais, a concessão de prazo para regularização do preparo, 
nos termos do art. 511, § 2º, do CPC, apenas se aplica em caso de 
insuficiência no valor do preparo e não no caso presente, no qual 
não houve a comprovação do recolhimento do preparo desde o 
início. Neste sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO 
DE PORTE DE REMESSA E RETORNO. DESERÇÃO 
CONFIGURADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL DE CASARIN 
VEÍCULOS LTDA. DESPROVIDO.

1. A divergência jurisprudencial invocada não foi 
demonstrada na forma determinada pelos artigos 541, parág. 
único do CPC, e 255, §§ 1o. e 2o. do Regimento Interno desta 
Corte, com a transcrição dos trechos que identificam e 
assemelham os casos confrontados.

2. Cuidando-se de ausência de preparo e não de sua 
insuficiência, descabe a intimação prevista no § 2o. do art. 511 do 
Código de Processo Civil. Precedente: AgRg nos EAg 
1173621/SP, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, Corte Especial, 
DJe 22/06/2011) 3.   Agravo Regimental de CESARIN VEÍCULOS 
LTDA. desprovido.

(AgRg no AREsp 90458/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/04/2012, 
DJe 18/04/2012);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO IRREGULAR. APONTAMENTO DE CÓDIGO DE 
RECOLHIMENTO DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE DE 
IDENTIFICAÇÃO E CONTROLE DE PAGAMENTO DO PORTE 
DE REMESSA E RETORNO. INFRINGÊNCIA DA RESOLUÇÃO 
Nº 1/2011 DO STJ. SÚMULAS 288 DO STF E 187 DO STJ. 
DESERÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO, COM 
MULTA.

1. Compete ao agravante a correta formação do 
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instrumento, cabendo-lhe o ônus da fiscalização, sendo 
indispensável a efetiva apresentação de todas as peças 
obrigatórias e essenciais a compreensão da controvérsia. 
Súmula 288 do STF.

2. O número de referência, o código de recolhimento e 
outras informações que constam da Guia de Recolhimento da 
União são de fato relevantes, pois identificam por qual processo 
está sendo feito determinado pagamento e relativamente a que 
recurso e unidade gestora. Trata-se de meio de identificação e 
controle de pagamento.

3. "(...) a inconsistência de qualquer informação referente ao 
depósito das quantias devidas, a exemplo da indicação de código 
de recolhimento ou de receita diverso ou defasado, impossibilita 
que a receita seja revertida para o Superior Tribunal de Justiça". 
(AgRg no REsp 1017698/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 
25/11/2010).

4. Insubsistente a alegação de que a guia foi emitida pelo 
Tribunal de origem, o que isentaria a parte da responsabilidade 
pelo seu preenchimento. "A disponibilização de documento pelo 
Tribunal de origem não afasta a incidência da Lei". Precedente.

5. Incidência da Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas 
de remessa e retorno dos autos".

6. Incabível falar em concessão de prazo para regularização 
do preparo, pois o art. 511, § 2º, do CPC apenas se aplica em 
caso de insuficiência no valor do preparo e não em casos como o 
presente, em que, desde o início ocorreu defeito na comprovação 
do recolhimento do preparo. Ademais, tal providência não é 
aceitável na instância especial, porquanto já operada a preclusão 
consumativa. Neste sentido: AgRg no Ag 584.619/RJ, 5ª Turma, 
Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 6/9/2004.

7. A interposição de agravo manifestamente infundado 
enseja aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º do Código 
de Processo Civil.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1258553/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 
08/02/2012);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE TRASLADO DE 
PEÇA ESSENCIAL. GUIA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO 
DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE SE AFERIR A 
REGULARIDADE RECURSAL. PRECEDENTES.
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1. É dever do agravante instruir - e conferir - a petição de 
agravo com as peças obrigatórias e essenciais ao deslinde da 
controvérsia.

A falta ou incompletude de qualquer dessas peças, tal como 
verificado no presente caso, acarreta o não conhecimento do 
recurso.

2. Não obstante a ausência de previsão, no § 1º do art. 544 
do CPC, da exigência de juntada de cópia da guia de 
recolhimento do preparo do recurso especial, com o respectivo 
comprovante de pagamento, para a formação do agravo de 
instrumento a referida peça é essencial, na medida em que 
possibilita a aferição da regularidade formal do recurso, a qual 
está sujeita a duplo controle, nesta instância especial e na 
ordinária.

3. Considerando que o agravo de instrumento deixou de ser 
conhecido não em virtude de insuficiência de preparo, mas, sim, 
ante a ausência das guias de recolhimento do preparo do recurso 
especial, não há falar em intimação da parte para 
complementação do preparo (CPC, art. 511, § 2º).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1414820/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 07/12/2011);

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ARTIGO 544 DO CPC. CUSTAS. 
AUSÊNCIA DE GRU. PEÇA ESSENCIAL. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. As cópias das guias de recolhimento do porte de 
remessa e retorno e das custas são peças essenciais à 
formação do instrumento, aptas a oportunizar a verificação da 
regularidade do recurso especial.

Precedentes.

2."Não é suficiente a simples alegação de extravio de peça, 
cabendo à parte comprovar tal afirmação, assim como não se 
admite a juntada posterior das peças obrigatórias ou das 
necessárias, uma vez que o agravo deve ser instrumentado, de 
forma completa, na Corte de origem, sob pena de preclusão 
consumativa" (AgRg no Ag 1355847/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/12/2010, DJe 08/02/2011).

3. Apenas o preparo insuficiente enseja a intimação, com a 
abertura de prazo para a sua complementação, o que não ocorre 
na falta da comprovação do preparo no ato da interposição do 
recurso, consoante o disposto no § 2º do art. 511 do CPC.
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4. Decisão agravada mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

5. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no Ag 1377859/AM, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 
15/09/2011).

6.- Pelo exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "a", do Código 
de Processo Civil, conhece-se do Agravo, negando-lhe 
provimento.

5.- A agravante não trouxe argumento novo capaz de modificar a conclusão 

do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo 

a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0379682-2 AREsp 440.346 / SC

Números Origem:  012115001591  12115001591  130204392  20130204392  20130204392000100  
20130204392000101  20130303796822  5001592120118240012  930152920138240000

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BV LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADOS : SÉRGIO SCHULZE

KATHERINE DEBARBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAIR TSCHA SIQUEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Arrendamento Mercantil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BV LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADOS : SÉRGIO SCHULZE

KATHERINE DEBARBA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAIR TSCHA SIQUEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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